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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

PARECER AO SUBSTITUTIVO PROJETO DE LET N“ 336/2019

Autor: Vereador Hélio Ferreira

Ementa; Dispõe sobre a proibição de cobranças de valores para os veículos que fizerem uso

do estacionamento de hospitais, clínicas, pronto-socorro, estabelecimentos de saúde e dá

outras providências. (SUBSTITUTIVO)

Relator: Vereador Alexandre Aleluia.

Relatório:

Trata-se de Projeto de Lei apresentado pelo Vereador Hélio Ferreira submetido à

análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, conforme comando normativo

do Art. 68, II, a, da Resolução 910/91. A norma ora mencionada aduz que compete a esta

comissão a manifestação de juízo de admissibilidade de todas os assuntos em tramitação
nesta Casa.

A inciativa da proposição em comento está em consonância com o que estabelece

0 Art. 46 da Lei Orgânica do Município de Salvador e Art. 188 do Regimento Interno desta

Casa,

A minuta legislativa ora relatada dispõe sobre a proibição de cobranças de valores

para os veículos que fizerem uso do estacionamento de hospitais, clínicas, pronto-socorro,

estabelecimentos de saúde e dá outras providências.

De acordo com a justificativa apresentada pelo autor, “O presente projeto de lei visa

coibir um abuso dos estabelecimentos de saúde que cobram, muitas vezes, o estacionamento

de veículos de quem está utilizando os seus serviços, ressaltando que a utilização do espaço

físico do estabelecimento já se encontra embutido no preço final do serviço de saúde, que

todos nós sabemos que não é dos mais baratos. Sua finalidade é preservar o consumidor

deste tipo de cobrança, pois a referida mensalidade paga aos planos já vem embutida a

referida infraestrutura necessária para a prestação de um serviço de qualidade.'’

Cumpre previamente salientar que este parecer, de acordo com o art. 68, II, a, do

Regimento Interno, deverá analisar estrítamente os aspectos constitucionais, legais e

jurídicos da proposta, não cabendo nenhum juízo de valor, sob risco de usurpação de

competência. Cabe exclusiyamente ao Plenário da Câmara Municipal de Salvador fazer
análise de mérito da proporção.
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Em análise do Projeto de Lei n° 336/2019, constata-se que o presente projeto apresenta

pontos contrários à preceitos da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988,

bem como à Lei n° 13.874/2019 (Lei da Liberdade Econômica).

Assevera o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal que, dentre outras matérias,

compete privativamente à União legislar sobre direito comercial. Vejamos:

Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo,

aeronáutico, espacial e do trabalho;”

A presente proposição em análise, precisamente em seus artigos 1° e 2° objetiva

tomar obrigatório, aos estabelecimentos de saúde privada, a gratuidade em seus

estacionamentos. Isto posto, trata-se de uma regulamentação das agências comerciais e,

consequentemente, trata-se de matéria legislativa comercial, sendo competente a união para

regular matérias do tipo.

Assevera o Supremo Tribunal Federal, em cede da ADI 4818, sobre a competência

da união para legislar sobre direito comercial. Vejamos;
“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI
9.851/2012 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. TEMPO MÁXIMO PARA

ATENDIMENTO DE USUÁRIOS DE PLANOS DE SAÚDE. ALTERAÇÃO
CONTRATUAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA

LEGISLAR SOBRE DIREITO CIVIL, COMERCIAL E POLÍTICA DE

SEGUROS. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 1, A orientação majoritária do

Supremo Tribunal Federal assentou que a alteração das obrigações contratuais

celebradas entre usuários e operadoras de plano de saúde não são abarcadas pela

competência suplementar estadual para dispor sobre proteção à saúde e ao

consumidor, Precedentes. 2. É competência privativa da União legislar sobre

direito civil, comercia! e política de seguros (art. 22, I e VII, CF).

Inconstitucionalidade formal de legislação estadual. 3, Pedido na Ação direta de

inconstitucionalidade julgado procedente.”

Noutro ponto institui a Lei 13.874/2019 sobre a intervenção subsidiária do ente

público sobre a atividade privada, com vistas a garantir a liberdade econômica. Vejamos

dispositivo da citada lei:

“Art. 2® São principios que norteiam o disposto nesta Lei:
III - a intervenção subsidiária e excepcional do Estado sobre o exercício de
atividades econômicas; e”

“Art. 3° São direitos de toda pessoa, natural ou jurídica, essenciais para o
desenvolvimento e o crescimento econômicos do País, observado o disposto no
parágrafo único do art. 170 da Constituição Federal:
XI - não ser exigida medida ou prestação compensatória ou mitigatória abusiva,

em sede de estudos de impacto ou outras liberaçõe^ de atividade ec(^
direito urbanístico, entendida como aquela que:
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c) Utilize-se do particular para realizar execuções que compensem impactos que
existiríam independentemente do empreendimento ou da atividade econômica
solicitada;”

Desta forma, no presente projeto, observa-se nos seus artigos 1° e 2°, a criação de

demandas para as entidades privadas, acabando por configurar uma intervenção do Estado

sobre agentes privados da atividade econômica, exigindo medidas e prestações à fatos que

escapam do escopo particular.

Em complemento bem assevera o artigo 3° da Le ide Liberdade Econômica;

“Art. 3® São direitos de toda pessoa, natural ou jurídica, essenciais para o
desenvolvimento e o crescimento econômicos do País, observado o disposto no
parágrafo único do art. 170 da Constituição Federal;

[...]

VIll - ter a garantia de que os negócios jurídicos empresariais paritàrios serão
objeto de livre estipulação das partes pactuantes, de forma a aplicar todas as regras
de direito empresarial apenas de maneira subsidiária ao avençado, exceto normas

de ordem pública;

XI - não ser exigida medida ou prestação compensatória ou mitigatória abusiva,
em sede de estudos de impacto ou outras liberações de atividade econômica no

direito urbanístico, entendida como aquela que;

d) requeira a execução ou prestação de qualquer tipo para áreas ou situação além

daquelas diretamente impactadas pela atividade econômica; ou”

Após a devida análise, verifica-se que a presente minuta legislativa carece dos

critérios estabelecidos pelo Regimento Interno à apreciação de Projeto por esta Comissão e,

assim, antirregimental (Art. 178, VI).

Voto:

Ante 0 exposto, opino pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei 336/2019. \,
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É o parecer, sub censura.

Sala das Comissões, de

Relator
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